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Ata n.º 08/2025 

No dia 2 de setembro de 2025, pelas 09h00, reuniu extraordinariamente o Conselho 

Geral da Universidade, em modalidade híbrida (por videoconferência e 

presencialmente na Sala do Senado da Reitoria), nos termos da Convocatória n.º 

10/2025, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Tomada de posse dos membros internos: Ana Félix, Ana Ferreira e o

estudante Afonso Dias;

2. Discussão (sem votação) da proposta de alteração de Estatutos.

Estiveram presentes, presencialmente na Sala do Senado, os seguintes Senhores/as 

Conselheiros/as, devidamente convocados: Luísa Ferreira (Presidente), Afonso Dias, 

Ana Maria Félix (saiu às 10h45) e Ana Margarida Ferreira.  

Estiveram presentes, por meios telemáticos, os seguintes Senhores/as 

Conselheiros/as, devidamente convocados: Ana Domingos, Ana Petronilho (saiu 

pelas 11h45), Antonieta Cunha e Sá (saiu pelas 10h00), Bárbara Bulhosa, Cláudia 

Almeida, Cristina Nogueira da Silva, Fernando Almeida Santos (saiu pelas 11h00), 

Fernando Bação, Fernanda Rollo, João Dias (saiu pelas 12h10), João Ferreira, João 

Goes, Lígia Saraiva, Luís Miguel Monteiro (saiu pelas 11h40), Marco Painho, Pedro 

Rodrigues (saiu pelas 11h00) e Pedro Viana Baptista.  
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Estiveram ausentes os/as Senhores/as Conselheiros/as António Brito Guterres, 

Débora Torres, Inês Palma, Joana Gomes Cardoso, Julian Alejandro Perelman e 

Paula Martins de Jesus. 

Para efeito da redação da ata, estiveram presentes Joana Saraiva, Diretora de 

Assuntos Jurídicos da Reitoria, e Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

Após a verificação do quórum de funcionamento pela Senhora Presidente, deu-se 

início ao primeiro ponto da ordem de trabalhos:  

 

1. Tomada de posse dos membros internos: Ana Félix, Ana Ferreira e o 

estudante Afonso Dias; 

A Senhora Presidente deu posse aos seguintes membros do Conselho Geral, 

conforme convocatória: Ana Félix, Ana Ferreira e Afonso Dias, que substituíram os 

Senhores Conselheiros Jaime Branco, José Neves e a Senhora Conselheira Inês 

Gameiro. 

A Senhora Presidente, deu inicio ao segundo ponto da ordem de trabalhos:  

2. Discussão (sem votação) da proposta de alteração de Estatutos. 

A Senhora Presidente informou que a discussão seria feita artigo a artigo, focando‑se 

nas questões de substância, ficando as “alterações de pequena monta ou português” 
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para consolidação posterior, mediante envio de propostas até à sexta‑feira seguinte 

e que o objetivo da discussão era fechar uma versão para votação na reunião 

ordinária de 23 de setembro. 

Artigo 1.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo. 

Artigo 2.º:  

A Senhora Conselheira Ana Domingos sinalizou a necessidade de correções 

linguísticas no texto do artigo. Não se registou oposição às correções de linguísticas, 

desde que não alterassem o sentido normativo. A Senhora Presidente reiterou que 

as alterações de pequena monta deverão ser remetidas por escrito e serão 

consolidadas posteriormente, com resposta até à sexta‑feira seguinte, mantendo‑se 

o debate focado nas questões de substância. 

Artigo 3.º:  

A Senhora Conselheira Ana Domingos assinalou a necessidade de correções 

linguísticas. A Senhora Conselheira Lígia Saraiva sugeriu concentrar o debate nas 

alterações de monta, remetendo as questões estritamente linguísticas para 

tratamento editorial fora da reunião, dando nota, porém que a expressão 

“recompensa”, carecia de esclarecimento do respetivo alcance normativo. O Senhor 

Conselheiro Pedro Viana Baptista sublinhou a necessidade da redação dos Estatutos 

estar estritamente conforme a lei vigente e pautar‑se por rigor técnico, evitando 
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ambiguidades e assegurando precisão normativa. A Senhora Presidente confirmou o 

procedimento já enunciado, determinando o envio por escrito das propostas de 

aprimoramento de redação até à sexta‑feira seguinte.  

Artigo 4.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo. 

Artigo 5.º:  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação questionou a razão de os órgãos de consulta 

não surgirem agregados na mesma alínea, atendendo a que todos se reportam ao 

Reitor. A Senhora Conselheira Fernanda Rollo propôs a substituição da expressão 

“do Reitor” por “ao Reitor” e a explicitação das funções do Colégio de Diretores. A 

Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho referiu que a formulação atual já contempla 

parte da questão suscitada. O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro distinguiu 

que o Colégio de Diretores desempenha funções de apoio com natureza mais 

executiva, não verificadas nos restantes órgãos de consulta. O Senhor Conselheiro 

Pedro Viana Baptista relembrou que o RJIES estabelece uma hierarquia e delimita as 

funções dos vários órgãos. A Senhora Presidente remeteu para parecer jurídico sobre 

a natureza dos órgãos (se da instituição ou do Reitor) e sobre a redação “ao/do 

Reitor”. O Senhor Conselheiro Fernando Bação manifestou dúvidas sobre a 

necessidade de criação de um Senado Académico, admitindo que podia ser 

dispensável. A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho referiu que uma auditoria 

externa à Universidade questionou a função do Colégio de Diretores. A Senhora 
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Conselheira Fernanda Rollo afirmou que colégio de diretores tem funções executivas 

e, por isso, é diferenciado. A Senhora Conselheira Cláudia Almeida propôs simplificar 

a norma e remeter expressamente para o RJIES.  

Artigo 6.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo. 

Artigo 7.º:  

A Senhora Presidente informou que a proposta acompanha a versão do RJIES em 

discussão na Assembleia da República; o Senhor Conselheiro João Goes salientou 

que o número de membros cooptados deve ser par para assegurar que o número 

total de membros do Conselho Geral seja ímpar, prevenindo empates, uma vez que 

o/a Presidente não dispõe de voto de qualidade. A Senhora Conselheira Fernanda 

Rollo advertiu que o RJIES poderá ainda sofrer alterações, recomendando prudência; 

Foi decidido que o total de membros seriam 33. 

Artigo 8.º:  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação questionou o afastamento do requisito de que 

o primeiro candidato das listas seja professor catedrático, pedindo justificação. O 

Senhor Conselheiro João Goes defendeu a uniformização do nível de exigência e, 

posteriormente, propôs restringir o requisito à “agregação”. A Senhora Conselheira 

Fernanda Rollo afirmou que o requisito deve ser padronizado, alertando para 

eventuais pressões que uma alteração possa introduzir na composição das listas, 
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nomeadamente no que respeita a retirar a exigência do grau de catedrático. A 

Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá manifestou‑se contra a eliminação 

daquele requisito, sustentando que os cargos de topo (Diretor e Reitor) devem ser 

exercidos por quem se encontra no topo da carreira. O Senhor Conselheiro Pedro 

Viana Baptista concordou com a manutenção de uma exigência elevada (perfil de 

topo). A Senhora Conselheira Ana Margarida Ferreira afirmou ter o entendimento de 

que os cargos podem ser exercidos por não catedráticos, citando como exemplo o 

ISCTE, e observou que o RJIES aparenta permitir que o Reitor não seja catedrático. 

Quanto às listas, afirmou entender que que a exigência não deve recair apenas sobre 

o cabeça de lista, podendo antes ser calibrada na composição total. A Senhora 

Presidente referiu que os Estatutos podem estabelecer requisitos mais exigentes do 

que a lei. A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho discordou de estabelecer a 

exigência do grau catedrático e que quanto à representatividade [alínea b)] defendeu 

que não fosse fixado um número, tendo em consideração a diferença de dimensão 

entre unidades orgânicas. O Senhor Conselheiro Fernando Bação alertou para o risco 

de condicionamento de docentes não catedráticos, referindo permeabilidades e 

constrangimentos associados ao ascendente dos catedráticos sobre professores com 

menores graus. A Senhora Presidente indicou a necessidade de uniformização por 

votação e o Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista propôs levar à reunião de 23 

de setembro a votação de duas versões alternativas. A Senhora Conselheira 

Fernanda Rollo sugeriu verificar a composição do corpo docente e assegurar 

correspondência com a lei. O Senhor Conselheiro João Goes sustentou a opção pela 

agregação, enquanto o Senhor Conselheiro Fernando Bação considerou que essa 
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não seria uma boa opção. A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva 

concordou com o Senhor Conselheiro João Goes, referindo não compreender a tese 

de que os catedráticos possam condicionar a progressão dos não catedráticos e que 

não é no contexto dos Estatutos que se pode resolver o eventual excesso de poder 

dos professores catedráticos. A Senhora Conselheira Lígia Saraiva propôs a 

preparação de duas formulações alternativas para votação, defendendo igualmente 

a presença das unidades orgânicas nas listas. A Senhora Conselheira Fernanda Rollo 

acrescentou que a representação das unidades deve ser trabalhada não apenas ao 

nível das listas, mas também no Colégio de Diretores (reforçando representatividade, 

consulta e apoio à gestão global); a Senhora Presidente assinalou três pontos com 

redação alternativa a preparar: (i) requisito de o Reitor ser catedrático (ou solução 

alternativa); (ii) formulação sobre “primeiros candidatos” nas listas; (iii) percentagem 

mínima de representatividade. O Senhor Conselheiro João Ferreira informou que 

enviaria por escrito uma proposta alternativa. 

Artigo 9.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 10.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 11.º:  
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Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

 

Artigo 12.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 13.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 14.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 15.º:  

Foi suscitada a questão da necessidade de o/a candidato/a evidenciar “experiência 

relevante de gestão” e referido que o curriculum deve ser avaliado como um todo.  

Artigo 16.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 
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Artigo 17.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 18.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 19.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 20.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 21.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 22.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 23.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 24.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 

Artigo 25.º: Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, 

mantendo‑se a redação proposta. 
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Artigo 26.º: O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista chamou a atenção para a 

necessidade de coerência com o texto anterior, sugerindo a harmonização da 

articulação prevista entre o Conselho Geral e o Colégio de Diretores. O Senhor 

Conselheiro Fernando Bação assinalou vantagens numa coordenação reforçada 

entre os dois órgãos e propôs a possibilidade de realização de reuniões conjuntas. A 

a Senhora Conselheira Lígia Saraiva concordou com o reforço da articulação e a 

Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho propôs a realização de uma reunião anual 

entre o Conselho Geral e o Colégio de Diretores. A Senhora Conselheira Cláudia 

Almeida afirmou entender que deveria ser competência do Reitor estabelecer o 

diálogo entre o Conselho Geral e o Colégio de Diretores. A Senhora Conselheira 

Fernanda Rollo defendeu a necessidade de revisitar a distinção entre funções de 

apoio e funções de consulta, à luz do RJIES, e sublinhou que o Conselho Geral é o 

órgão mais importante da Universidade.  

Foi deliberado que seria preparada uma redação que preveja, pelo menos, uma 

reunião anual entre o Conselho Geral e o Colégio de Diretores, com a possibilidade 

de reuniões extraordinárias, clarificando a natureza dos órgãos e a competência para 

promover o diálogo. 

Artigo 27.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 28.º:  
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Foi indicado que o Senado Académico deveria constar neste artigo.  

No debate sobre a oportunidade, composição e competências do órgão, o Senhor 

Conselheiro Fernando Bação manifestou reservas, considerando que a criação do 

Senado poderá introduzir entropia no funcionamento da Universidade e reduzir a 

relevância do Conselho Geral e do Conselho de Gestão, não vendo benefícios óbvios. 

A Senhora Conselheira Lígia Saraiva observou que as consultas já estão inerentes a 

outros órgãos existentes e que a composição proposta pode não acrescentar valor 

substantivo. O Senhor Conselheiro Marco Painho afirmou entender que o Senado 

poderia ser “mais um grão de areia” na gestão da Universidade, onerando a equipa 

reitoral. A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva expressou dúvidas quanto 

criação de um Senado, receando entropia e repetição de estruturas, não se 

evidenciando mais‑valias face ao investimento necessário. O Senhor Conselheiro 

Luís Miguel Monteiro alinhou com as dúvidas quanto à oportunidade do órgão, tal 

como previsto na proposta. A Senhora Conselheira Cláudia Almeida defendeu a 

criação do Senado, sublinhando a importância de aumentar a participação e integrar 

mais pessoas na vida da Universidade e a Senhora Conselheira Bárbara Bulhosa 

considerou importante a existência de um Senado. A Senhora Conselheira Fernanda 

Rollo afirmou considerar que a proposta atual faria que no Senado se ouvisse “mais 

do mesmo”, entendendo, contudo, que a ideia é interessante se for possível ampliar 

o âmbito da representatividade para incluir grupos que não têm voz noutros fóruns; 

sugeriu que o órgão possa funcionar como um “fórum académico”, recomendando 

criatividade na composição para que acrescente valor. A Senhora Conselheira 
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Cristina Nogueira da Silva sugeriu a possibilidade de alterar a designação do órgão, 

por entender que a palavra “Senado” poderá ser incompatível com o propósito visado. 

A Senhora Presidente esclareceu que a proposta resulta de um inquérito realizado à 

comunidade académica no início do processo de revisão estatutária, valorizando a 

possibilidade de reunir na mesma sala grupos que habitualmente não comunicam 

entre si. O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista assinalou a possibilidade de 

prever pelo menos uma reunião anual do Senado. Ficou registado que será preparada 

redação alternativa que: (i) revisite a composição para incluir representantes não 

contemplados noutros órgãos, (ii) clarifique as competências de forma a evitar 

sobreposições com o Conselho Geral e o Conselho de Gestão, (iii) considere a 

alteração da designação e (iv) defina periodicidade mínima para reunir. 

Artigo 29.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 30.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 31.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 
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Artigo 32.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

 

 

Artigo 33.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 34.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 35.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 36.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 37.º:  
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Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 38.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 39.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 40.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 41.º: O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista questionou de que forma se 

articula o Conselho de Ética da Universidade com as Comissões de Ética das 

unidades orgânicas, solicitando que tal mecanismo fique expresso no texto 

estatutário. A Senhora Conselheira Lígia Saraiva defendeu que deve ficar claro o 

modelo de articulação e a promoção da coordenação entre as várias comissões de 

ética das unidades, sugerindo a institucionalização de procedimentos que garantam 

coerência e uniformidade de práticas.Artigo 42.º:  
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O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista chamou a atenção para a necessidade 

de assegurar a conformidade da redação com o RJIES, recomendando verificação 

jurídica transversal deste e dos artigos subsequentes do mesmo título. 

Artigo 43.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 44.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 45.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 46.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 47.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 
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Artigo 48.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 49.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 50.º:  

A Senhora Conselheira Cláudia Almeida questionou o processo de revisão dos 

estatutos das unidades orgânicas, solicitando que o modelo procedimental fique 

expressamente clarificado no texto estatutário. 

Artigo 51.º:  

Não se registaram intervenções relativas ao conteúdo do artigo, mantendo‑se a 

redação proposta. 

Artigo 52.º:  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista defendeu a manutenção da competência 

do Presidente do Conselho Científico tal como prevista, com remissão para os 

estatutos das unidades orgânicas quanto às especificidades do respetivo 

funcionamento, evitando sobreposição de normas e preservando a autonomia 

regulamentar das unidades. 
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Artigo 53.º e seguintes (disposições transitórias e finais):  

A Senhora Conselheira Fernanda Rollo manifestou preocupação com a 

representação e o diálogo nos órgãos de gestão, propondo que os Estatutos 

assegurem também um espaço estruturado de diálogo sobre a formação. A Senhora 

Presidente solicitou o envio de uma proposta escrita nesse sentido. O Senhor 

Conselheiro Pedro Viana Baptista e a Senhora Conselheira Lígia Saraiva 

concordaram com a utilidade de criar um mecanismo permanente vocacionado para 

a formação, com articulação ao Conselho Geral. Ficou assinalada a necessidade de 

trabalhar as disposições transitórias, garantindo coerência temporal de 

implementação e compatibilização com regulamentação setorial aplicável. 

Sem oposição, ficou registado que seria realizada uma verificação jurídica transversal 

e que os ajustamentos seriam incorporados na versão a submeter a votação. 

A Senhora Presidente do Conselho Geral informou que a versão final dos Estatutos 

seria submetida a votação na reunião ordinária de 23 de setembro. 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião às 

12h21. 

Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 
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(Doutora Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Dr. Daniel Soares) 
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